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À 
Secretaria de Coordenação Geral  
Dr. Jaime Pessoa de Paiva Neto 
Secretário de Coordenação Geral da Câmara Municipal do Recife 
 

 

 

REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2811/2026 

PARECER CPL: Nº 017/2026 

 

 

 

Trata-se de contratação, através de Dispensa de Licitação, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

DE 02 (DUAS) INSCRIÇÕES DE SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DO 

RECIFE NO CURSO “REFORMA TRIBUTÁRIA NA PRÁTICA PARA O SETOR 

PÚBLICO”, PROMOVIDO PELA ESAFI – ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO E 

TREINAMENTO LTDA., A SER REALIZADO PRESENCIALMENTE NOS DIAS 

14, 15 E 16 DE OUTUBRO DE 2026, DAS 08H30 ÀS 16H30, COM CARGA 

HORÁRIA DE 21 (VINTE E UMA) HORAS, NO HOTEL TRANSAMÉRICA 

PRESTIGE BEACH CLASS BOA VIAGEM, NA AV. BOA VIAGEM, 420 

RECIFE/PE. 

O Curso será realizado pela empresa ESAFI - ESCOLA DE ADMINISTRACAO 
E TREINAMENTO LTDA – EPP, CNPJ Nº 35.963479/0001-46, pelo valor global 
de R$ 8.580,00 (oito mil quinhentos e oitenta reais), tendo a mesma 
apresentado a documentação necessária para a contratação. 
 
Trata-se de contratação através de Inexigibilidade de Licitação, com supedâneo 
no art. 74, inciso III, alínea “f”. 
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Cumpre ressaltar, que o valor não ultrapassa o limite estabelecido no inciso 

II, do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações, o qual, devidamente 

atualizado, é de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa 

e dois reais e onze centavos). 

Vale registrar, que a instrução dos autos está de acordo com os elementos 

jurídico-formais determinados pela Lei Federal nº 14.133/21 e alterações. 

A execução do objeto da seguinte forma: a contratação será efetivada por meio 

de nota de empenho, nos termos do art. 95 da Lei Federal Nº 14.133/2021 e 

alteraçõesIsto posto, em cumprimento da Portaria Nº 01, DE 19 de agosto de 

2024, submetemos a V.Sa., para prévia análise, o que segue:  

“Disciplina o §5º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

âmbito da Câmara Municipal do Recife, para dispensar a emissão de análise 

jurídica da Procuradoria Legislativa em processos de contratação pública de 

baixo valor ou de reduzida complexidade.  

O PROCURADOR LEGISLATIVO, no uso das suas atribuições previstas no art. 

53, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como no art. 3º da 

Resolução nº 2.761, de 21 de dezembro de 2021, do Presidente da Câmara 

Municipal do Recife.  

CONSIDERANDO que o §5º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, atribuiu a competência à autoridade jurídica máxima dos Entes e 

Órgãos Públicos de dispensar análise jurídica prévia em processos de 

contratação pública;  

CONSIDERANDO que o art. 3º da Resolução nº 2.761, de 21 de dezembro de 

2021, do Presidente da Câmara Municipal do Recife, incumbe o Procurador 

Legislativo de exercer a chefia da Procuradoria Legislativa deste Poder;  

CONSIDERANDO que o § 5º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, estabelece, como diretrizes da dispensa de prévio parecer jurídico, a 

baixa complexidade, o baixo valor, a entrega imediata do bem ou a utilização de 

minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes 

previamente padronizados pelo Departamento Jurídico;  

CONSIDERANDO que há necessidade administrativa de implantar medidas de 

celeridade e de eficiência nos processos de contratações públicas de baixo valor 

ou de reduzida complexidade, em face dos princípios basilares da Administração 

Pública constantes no art. 37, I, da Constituição Federal;  

CONSIDERANDO que, em aplicação ao disposto no § 5º do art. 53 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Advocacia Geral da União (AGU) e o 

Conselho Federal de Justiça (CFJ) também dispensaram, nos seus respectivos 
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âmbitos, a prévia emissão de manifestação jurídica nas hipóteses previstas nos 

Enunciados nº 69 da AGU e nº 11/2022 do CFJ;  

CONSIDERANDO que o Acórdão nº 873/2011 do Plenário do Tribunal de Contas 

da União, ainda sob égide da Lei Federal nº 8.666/93, possibilitou, 

excepcionalmente, a dispensa de exame jurídico dos contratos administrativos, 

quando houver a utilização de minuta padrão, previamente aprovada pela 

assessoria jurídica.  

 

R E S O L V E:  

Art. 1º Fica dispensada a emissão de prévia análise jurídica da 

Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal do Recife, nos processos 

de:  

I - contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade, quando o valor não 

ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

... 

§ 2º O processo de contratação pública em que for dispensado o parecer 

jurídico deve ser instruído com justificativa que demonstre o 

enquadramento do caso em uma das hipóteses descritas nos incisos deste 

art. 1º desta Portaria, conforme modelos constantes no Anexo Único.  

§ 3º A justificativa a que se refere o § 2º deste art. 1º deverá ser submetida 

à prévia análise do Secretário de Coordenação Geral, para fins de 

ratificação da dispensa de parecer jurídico. 

... 

... 

... 

Art. 3º Nos processos de contratações públicas em que houver a dispensa 

de parecer jurídico, os setores e agentes administrativos e técnicos 

participantes do procedimento de seleção do contratante devem promover 

a devida instrução dos autos de acordo com os elementos jurídico-formais 

determinados pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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ANEXO ÚNICO 
(PORTARIA Nº 001, DE 19 DE AGOSTO DE 2024) 

 
Em regulação ao §2º do art. 1º desta Portaria, a Procuradoria Legislativa 

institui os seguintes modelos de redação de justificativa para dispensa de 

emissão de prévio parecer jurídico, que, a critério da Administração, 

poderá ser expedida em documento individualizado ou poderá compor o 

conteúdo de outro instrumento do processo de contratação:  

I. Justificativa aplicável à hipótese do inciso I do art. 1º desta Portaria, 

quando não houver necessidade de editar contrato: “Por se tratar de 

contratação direta, via Inexigibilidade de Licitação, que não ultrapassa o 

valor descrito no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 

por não haver necessidade de edição de instrumento de contrato, devendo 

o mesmo ser substituído pela Nota de Empenho, deixa-se de submeter o 

presente processo de contratação pública ao prévio exame da 

Procuradoria Legislativa, com arrimo no inciso I, do art. 1º da Portaria nº 

01, de 19 de agosto de 2024, do Procurador Legislativo da Câmara 

Municipal do Recife.” 

 

 

 

Recife, 02 de outubro de 2026. 

 
 

 
Lúcia de Fátima da Granja dos Santos 
Presidente da Comissão de Licitação 
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